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CENÁRIOS DA CADEIA PRODUTIVA BOVINA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: a partir da CPI das Carnes
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RESUMO: O presente trabalho analisa a conjuntura econômica associada à cadeia produtiva da pecuária de corte no Estado do Rio Grande do Sul, principalmente após o advento da Comissão Parlamentar de Inquérito das Carnes. Utiliza-se a proposta metodológica para análise de cadeias agroindustriais estrutura-conduta e desempenho, através de estudo de caso, para dimensionar os principais gargalos ao desenvolvimento dessa importante cadeia produtiva. A desarticulação da cadeia produtiva e a evolução da produção informal são fatores que impedem o pleno desenvolvimento do potencial produtivo dessa cadeia, a definição e execução de políticas articuladas com todos os elos do complexo podem recuperar a competitividade deste setor. 

1 INTRODUÇÃO


Historicamente a criação de gado no Rio Grande do Sul está ligada à tradição do gaúcho, já que foi o berço desta atividade no país a partir das grandes estâncias e charqueadas do século XVIII. Por tempos foi considerado o principal e maior produtor nacional, embora enfrentando dificuldades impostas pela administração da União ao crescimento da atividade desde muito tempo. A Revolução Farroupilha teve com um dos motivos à não taxação de impostos do charque vindo do Uruguai, o qual chegava no Rio Grande do Sul com preços menores que os praticados pelo Estado. No início do século XX, os frigoríficos Armour e Swift, financiados por capitais estrangeiros foram estabelecidos no Rio Grande do Sul (MÜLLER, 1998).  

Na década de 1970, incentivos fiscais do governo como o Programa Nacional de Pastagem (PRONAP), o Programa Nacional de Desenvolvimento da Pecuária de Corte (PROPEC) e Programa de Desenvolvimento do Cerrado (PINAZZA e ALIMANDRO, 2000), permitiram a expansão da fronteira agrícola para o centro do país. Esta década se caracterizou pelo crescimento das plantas frigoríficas, impulsionadas pelos estímulos à exportação para o continente europeu e os Estados Unidos da América (EUA) e financiadas por créditos rurais abundantes até o início dos anos 1980.


A abertura econômica do país, nos anos 90, aliado à elevação dos juros de financiamentos antigos, pressionadas pelos planos de controle inflacionário, além da concorrência com outros tipos de carne, como o frango e o suíno, foram motivos para grandes crises na pecuária de corte, principalmente a gaúcha (PINZAZZA e ALIMANDRO, 2000). Neste Estado, a estrutura agrária estimulava a especulação econômica com a terra, no caso de grandes extensões, e nas pequenas propriedades a pouca disponibilidade de terra não permitia a obtenção de escala mínima. A base da bovinocultura de corte estava alicerçada em sistemas extensivos de produção, nos quais parâmetros qualitativos, tais como maciez, sabor e suculência da carne produzida entre outros, não eram fator determinante no sistema produtivo. O abate e o primeiro acasalamento eram feitos com idades elevadas, enquanto as criações avícolas e suinícolas, impulsionadas por grandes empresas multinacionais, que modificavam suas escalas produtivas e plantas frigoríficas em função do requerimento dos países importadores de seus produtos, experimentavam desenvolvimento satisfatório (SILVA, 1999). Nesta década, a estabilização da economia brasileira, as novas tecnologias de informação, a crescente globalização dos sistemas produtivos, financeiros e comerciais, o encurtamento do ciclo de vida dos produtos e as exigências crescentes dos consumidores em relação à qualidade foram fatores desencadeantes da competição entre as empresas (MONTOYA e PARRÉ, 2000). Começava a ser necessário que todas as fases da produção fossem conhecidas e analisadas visando aumentos na eficiência produtiva. O conceito de cadeia produtiva, que tem origem nas décadas de 1950 e 1960, adquire maior importância (SILVA e BATALHA, 1997).

A cadeia de produção da carne bovina permite uma visão sistemática das operações agroindustriais estabelecidas desde a indústria de insumos, passando pelo pecuarista, agroindústria, seguindo ao mercado externo a partir de uma Trading ou, ao atacado, chegando ao consumidor final através do varejo. Ou, de uma forma mais simples e, geralmente ausente de fiscalizações federais, a cadeia produtiva da carne bovina permite que sejam analisados a indústria de insumos, pecuaristas, matadouros, varejo e consumidor final. Neste último caso, as exportações não são passíveis de serem processadas (BATALHA, 1997; BLISKA e GONÇALVES, 1998).

O objetivo deste trabalho é analisar a estrutura vigente atualmente da cadeia produtiva da bovinocultura de corte, bem como os pontos de estrangulamento do setor que dificultam o desenvolvimento desta importante cadeia produtiva. 

2 METODOLOGIA

Este trabalho é um estudo de caso da cadeia produtiva bovina no Estado do Rio Grande do Sul, utiliza-se a proposta metodológica para análise de cadeias agroindustriais estrutura-conduta e desempenho. Utilizaram-se dados secundários oriundos de uma revisão da literatura constante em publicações recentes e do relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito das Carnes. 

3 DISCUSSÃO

3.1 IMPORTÂNCIA DA PRODUÇÃO DE BOVINOS DE CORTE GAÚCHA

Em função do meio, principalmente do clima, as raças de origem britânica e do continente europeu mostram-se bem adaptadas e produtivas na Região Sul do país, especialmente no Rio Grande do Sul. Esta característica difere este Estado do restante do país, onde o rebanho é constituído basicamente por animais Bos taurus indicus, de origem asiática. Foi neste Estado que se iniciaram as criações de Aberdeen e Red Angus, Hereford e Polled Hereford, Charolês, entre outras raças utilizadas em cruzamentos industriais com zebuínos e, por isto, além de berço, os pampas gaúchos são considerados um “banco genético” destas raças no país. No entanto, as dificuldades da produção de carne bovina nos últimos anos põem em risco a permanência deste “status”.

Na Tabela 1, verifica-se que desde 1980, as atividades agricultura e pecuária participam com um percentual pouco variável no valor bruto da produção agrícola no Estado. Do percentual situado entre 30,2% (em 1985) e 36,4% (em 1990) relativo à produção animal, bovinos de corte apresentam um decréscimo de, aproximadamente, 50% na participação de 1980 até 1995, enquanto aves e bovinos de leite aparecem como atividades com crescimento expressivo na economia agrícola do Rio Grande do Sul. Isto demonstra a dificuldade da pecuária de corte na competição com outras produções animais. 
Tabela 1 Participação percentual dos produtos no valor bruto da produção agrícola do Rio Grande do Sul

	Atividade
	1980
	1985
	1990
	1995

	Total lavouras*
	64,4
	69,8
	63,6
	65,90

	Produção animal
	35,6
	30,2
	36,4
	34,10

	Bovinos corte
	11,5
	9,5
	8,9
	6,4

	Aves
	4,9
	4,5
	8,2
	7,2

	Suínos
	7,9
	6,0
	5,9
	6,7

	Ovinos
	1,4
	1,2
	1,0
	1,0

	Bovinos Leite
	6,6
	6,0
	8,3
	9,0

	Outros
	3,3
	3,1
	4,1
	3,8


* Inclui Fruticultura, atividade florestal e outras

Fonte: GRANDO, M.Z. Agropecuária do Rio Grande do Sul, 1980-1995: a caminho da eficiência? Porto Alegre: FEE, 1996.

3.2 ESTRUTURAÇÃO DA CADEIA AGROINDUSTRIAL DA BOVINOCULTURA DE CORTE

A cadeia da carne bovina no Rio Grande do Sul, bem como no Brasil, é bastante desarticulada entre os diferentes agentes, e o produto tratado como commoditie tem um preço de referência através das relações de mercado, dificultando a identificação de produtos diferenciados com um acréscimo de qualidade, mesmo que eles existam no mercado.

Em geral, o relacionamento entre os diversos elos da cadeia se dá pela disputa de margens de comercialização, sem que haja uma interação calçada em projetos com estratégias e objetivos estabelecidos. Em resumo, cada agente atua de forma independente, sem que sejam formadas parcerias visando à colocação no mercado de produtos diferenciados, distribuídos ao longo do ano e diminuindo o efeito da sazonalidade de oferta de matéria-prima. Esta cadeia produtiva poderia ser segmentada, de jusante a montante, nos diversos segmentos de comercialização, industrialização e produção primária. No entanto, na lógica dessas operações, considera-se o consumidor final como sendo o grande indutor de mudanças do sistema, contribuindo substancialmente para o bom desempenho e coordenação da cadeia em geral.

Segundo Caldas et al. (1998), o agronegócio compreende desde o abastecimento da produção até a chegada dos produtos, produzidos a partir da matéria-prima básica, aos consumidores finais, formando uma ampla rede de relações, de dominância, pesquisa e conhecimento. Isto é demonstrado conforme o fluxograma a seguir:



















Figura 1 Dimensionamento da cadeia produtiva bovina 

Fonte: CALDAS, R.A.; PINHEIRO, L.E.L; MEDEIROS, J.X. et al. Agronegócio brasileiro: ciência, tecnologia e competitividade.  Brasília: CNPq, 1998. 275p.

Conforme Tellechea (2001), também participam no segmento de produção primária, veterinários, agrônomos, zootecnistas e outros produtores, centrais de inseminação, indústrias de insumos como de fertilizantes, máquinas, sementes, rações, agroquímica e farmacêutica e ainda intermediando a comercialização entre produtores e frigoríficos escritórios de remates, leilões e corretores.

A indústria é responsável pelo abate e processamento da matéria-prima carne, e neste processo vários são os subprodutos resultantes, como couro, miúdos, sangue, ossos, tripas e graxas, entre outros. O processamento parcial ou total destes subprodutos depende da capacidade instalada em cada frigorífico; alguns processam grande parte destes subprodutos, outros repassam para as indústrias especializadas (TELLECHEA, 2001).

Atualmente, os frigoríficos procuram animais mais padronizados, ou seja, de peso, conformação e padrão racial semelhantes, tendo como conseqüência melhor uniformidade de carcaça para indústria, facilitando os processos na linha de abate, reduzindo a condenação de carcaças e possibilitando atender as exigências de qualidade do mercado. A procura por animais padronizados afeta diretamente os criadores, induzindo-os a um melhoramento da criação, obtendo produtos dentro dos padrões exigidos e por fim, sendo melhor remunerados, incentivando investimentos no setor.

O produto carne chega até os frigoríficos por contato direto dos produtores com a indústria, ou por intermediação de agentes. Os animais são recolhidos no estabelecimento rural por caminhões de empresas frigoríficas ou de terceiros, seguindo rumo a indústria na maioria das vezes por transporte rodoviário. Após o abate e resfriamento da carne, esta pode ser comercializada in natura ou encaminhada para a sala de desossa, onde serão preparados os cortes. Os principais clientes no mercado interno são supermercados, atacadistas, butiques de carnes e açougues, onde os supermercados recebem de 30% a 100% da venda de carnes do frigorífico (TELLECHEA, 2001). 

Os pecuaristas, ao receberem a oferta pelo animal vivo, quase não têm capacidade de influenciar o preço de sua mercadoria. Eles são tomadores de preço e não há ninguém abaixo destes dentro da cadeia de produção que lhes permita obter uma eventual margem de comercialização maior através do ajuste de preços de compra (ARBAGE, 2000).

A carne chegando ao atacado vai ser comercializada de diferentes formas; em açougues geralmente o produto é vendido em cortes ou até em meias carcaças. Já em butiques e supermercados são comercializados em cortes especiais, em menores quantidades, agregando valor ao produto. O setor varejista avalia decisões de compra dos consumidores para os vários cortes de carne. Este processo é feito subdividindo a carcaça bovina primeiramente nos chamados dianteiro e traseiro, assim com base nos preços que os consumidores estão dispostos a pagar e nas quantidades de carne dos vários tipos obtidos de uma carcaça, os varejistas calculam qual preço eles podem oferecer pela mesma, de modo a obter uma certa margem de lucro (ARBAGE, 2000).

3.3 PARTICULARIDADES DA PRODUÇÃO RURAL

3.3.1 Estrutura do Agronegócio Gaúcho 

Em geral, o agronegócio do Estado do Rio Grande do Sul apresenta no setor de produção rural três tipos diferentes de unidades de produção, vinculadas, intersetorialmente, às atividades industriais e de serviços: a pecuária extensiva tradicional, as áreas de lavoura empresarial de soja, arroz e trigo, e a agricultura colonial da policultura, fumo e uva (FINAMORE e MONTOYA, 2003).

Comparando a estrutura do agronegócio nos anos de 1985 e 1998, Finamore e Montoya (2003) constataram que os insumos agropecuários (compras de insumos e gastos em custeio feitos pelos agricultores) e o produto agropecuário (agregação de valor por parte dos produtores rurais) tendem a uma menor participação no PIB (Produto Interno Bruto) do agronegócio. Os autores ressaltam um novo perfil do agronegócio gaúcho na geração de renda, com agregação máxima de serviços sobre os produtos rurais in natura e/ou processados.

No sistema produtivo atual, verifica-se pequena margem de lucratividade da atividade, onde o custo de produção de animais para abate é, em algumas situações, inferior ao preço recebido pelos produtores.

Tabela 2 Produtividade animal e custo de produção na safra agrícola 2002/03 no Estado do Rio Grande do Sul 

	Parâmetros
	Resultados

	Produtividade
	114 kg de PV/ha/ano

	Custo de produção – safra 2002/2003
	R$ 175,29/ha/ano

	Custo/kg de PV produzido
	R$ 1,54/kg

	Custo/kg de PV do novilho gordo
	R$ 1,67/kg

	Custo/kg de PV da vaca gorda
	R$ 1,40/kg


Fonte: SAFRAS & CIFRAS. O Rio Grande do Sul e a bovinocultura de corte. Palestra: São Borja, 2003. 

Obs: A produtividade média obtida corresponde aos dados relativos às propriedades assistidas pela Empresa de Consultoria Safras & Cifras. O custo de produção refere-se aos custos até 31 de março de 2003.

Analisando a Tabela 2 e o preço médio pago pelos frigoríficos, a margem de lucro/kg de peso vivo é baixa, o que inviabiliza na maioria das vezes a atividade como fonte primária de renda na propriedade.

A análise comparativa da estrutura do agronegócio dos anos de 1985 e 1998 mostra uma tendência crescente dos serviços e agroindústria em detrimento de uma menor participação dos insumos agropecuários e do produto agropecuário, que ocorre em função das tendências do mercado consumidor, que exige mercadoria com maior nível de industrialização (FINAMORE e MONTOYA, 2003).

3.3.2 Diferenças entre Produtores de Bovinos de Corte, Suínos e Aves
A pecuária bovina de corte, assim como toda atividade agrícola, possui caráter biológico no seu processo produtivo que o diferencia de outras atividades, como as industriais e comerciais, de modo que qualquer mudança no processo produtivo demandará certo período de tempo. Essa característica relevante dura cerca de seis a sete anos, fase compreendida entre o nascimento de uma matriz e o abate da primeira cria (HADDAD, 1983).

Favaret Filho e Paula (1997) afirmam que a cadeia da carne bovina é mais atrasada que a avicultura e a suinocultura pela incapacidade de elevar a produtividade e reduzir os custos, ao longo de todo os elos da cadeia, de forma a manter a competitividade dos produtos finais. Além do tradicional orgulho e da independência, característicos da personalidade da maioria dos pecuaristas de corte no Brasil, esses empresários ainda têm a seu favor a baixa perecibilidade de seu produto, enquanto no caso das aves e suínos a situação é diretamente oposta, dado que predominam pequenas propriedades, alta perecibilidade do produto na granja e baixo poder de negociação com a agroindústria. Atenuando essas diferenças que fazem com que o produtor de aves e suínos integre-se contratualmente à agroindústria, o pecuarista de corte, para não perder a autonomia de comercialização, tende a não adotar esta forma de integração (JANK, 1996).

O pecuarista no novo milênio deve ter em mente que a responsabilidade sobre seu produto não termina com a venda dos animais para terceiros ou para a indústria. Com a adoção da rastreabilidade em maior escala, sua responsabilidade será também em todos os segmentos, deste a produção até o consumidor final, passando pelo abate, processamento e comercialização no atacado e varejo.  

3.4 INDÚSTRIA

O setor agroindustrial assume uma participação fundamental dentro do complexo de produção de carnes, tendo em vista, principalmente, o fato deste produto ser altamente perecível, o que implica em cuidados especiais em todas as fases de transporte, armazenamento e exposição à venda. Também deve haver uma preocupação quanto à utilização de embalagens apropriadas, e ainda, padronização nos cortes, grau de limpeza, quantidade e porção. As atividades industriais propriamente ditas, como a utilização de técnicas adequadas de abate, processamento e resfriamento, também interferem sobremaneira na garantia  de melhor qualidade do produto final.

Com a alteração da legislação sanitária, foram criados os serviços estadual (CISPOA) e municipal (SIM) de inspeção sanitária. Houve a pulverização de estabelecimentos frigoríficos e, especialmente, o de matadouros, onde ninguém no Rio Grande do Sul sabe ao certo o número de unidades industriais existentes. Aproximadamente, o Rio Grande do Sul possui 23 plantas de abate de bovinos sob inspeção federal, 149 plantas ativas para abate de bovinos sob inspeção estadual e 127 abatedouros sob inspeção municipal. Porém, o Conselho Regional de Medicina Veterinária apresentou uma relação de 893 empresas registradas no órgão, com atividades na área de industrialização de carnes. Apesar dos incentivos fiscais concedidos às empresas inscritas no Programa Agregar/RS, apenas uma indústria está registrada no SIM, 107 indústrias registradas na CISPOA e 17 indústrias registradas no SIF e inscritas e homologadas no programa estadual de apoio ao setor auferindo os seus benefícios (CPI DAS CARNES, 2003).

O setor industrial dessa cadeia vem apresentando, no decorrer do tempo, vários problemas que interferem na sua sustentabilidade. Entre eles, podemos citar a ociosidade e o envelhecimento das plantas projetadas para uma realidade distinta da atual e a sazonalidade de oferta de bovinos, comprometendo a competitividade das mesmas. Conforme a CPI das Carnes (2003), a capacidade instalada de processamento de carne nos frigoríficos do RS é de seis milhões de cabeça/ano para um abate total médio estimado em 2,3 milhões de cabeças. Este fato, associado ao expressivo abate irregular tem ocasionado a ociosidade, o fechamento e mesmo falências nesse setor.

3.4.1 Concentração das Indústrias no Mercado
Em outros tempos o mercado de carne bovina era caracterizado por uma pequena rede de grandes indústrias frigoríficas que faziam a distribuição de carnes em um imenso número de açougues e mercearias. Atualmente, existe um número cada vez maior de pequenas e médias indústrias frigoríficas e um mercado varejista de carne bovina fortemente concentrado em grandes redes supermercadistas que absorvem aproximadamente 80% da distribuição do produto (CPI DAS CARNES, 2003).

O critério para a identificação das empresas que exercem presumidamente poder de mercado, conforme lei federal, é o faturamento bruto anual superior a R$ 400 milhões. Na indústria frigorífica de bovinos, a maior empresa possui faturamento bruto anual próximo a 60% deste valor máximo de referência. A segunda maior empresa, seguindo este critério, tem como faturamento bruto anual aproximadamente 9% deste valor. Nenhuma indústria da bovinocultura de corte no Rio Grande do Sul exerce domínio de mercado relevante. Contudo, há uma peculiaridade nesse mercado. Algumas empresas possuem indústria frigorífica própria. Os motivos de uma empresa varejista em manter uma unidade frigorífica própria seriam a desorganização estrutural da indústria bovina no Rio Grande do Sul e a dificuldade de abastecimento com produtos de qualidade. Outras, também realizam, pelos mesmos motivos, abate próprio, mas em unidade frigorífica terceirizada. Os números apresentados pela maior rede varejista do RS quanto ao faturamento bruto anual não se enquadram no critério de faturamento como ato de concentração econômica (CPI DAS CARNES, 2003).

Ao analisar os números obtidos pela CPI das Carnes (2003), se verifica que não é possível às grandes empresas, unilateralmente, dominar o mercado da carne bovina com práticas anticompetitivas. Na verdade, a prática anticompetitiva advém não do mercado formal ou regular, mas do informal e irregular.

3.4.2 Abate Irregular

O abate irregular (clandestino) tem promovido uma concorrência desleal no setor, prejudicando sensivelmente as empresas organizadas e afastando as indústrias eficientes do mercado. Esse tipo de abate fomenta o crescimento de abatedouros com duvidosos níveis higiênicos e sanitários, pois não dispõe de inspeção sanitária oficial, contribuindo para a disseminação de doenças e intoxicações alimentares e evasão de receitas tributárias.

Também não é possível ser descartado o chamado abate para consumo próprio. O Rio Grande do Sul possui ainda uma expressiva parcela de sua população habitando a zona rural. Os pequenos núcleos urbanos vivem da produção primária. Essas populações, até por hábito cultural, facilitado pelos modernos sistemas domésticos de refrigeração, costumam abater seus próprios animais para consumo familiar (CPI DAS CARNES, 2003).

Os custos da carne proveniente do abate informal são menores, e seus preços também. Isto acaba influindo negativamente na formação do preço que é pago ao produto do bovinocultor pela indústria regular. Atualmente, este é o problema mais grave da cadeia agroindustrial de alimentos, pois dificulta a sua reestruturação como agronegócio para se adequar aos competitivos tempos modernos de economia globalizada e da concorrência de outras unidades Federadas, como as do Centro-Oeste, que estão sendo mais eficientes na produção em escala de carne bovina. Os problemas do abate irregular não envolvem somente os agentes econômicos da iniciativa privada que integram esta cadeia agroindustrial. Muitos, senão os principais, são causados pelo Poder Público, especialmente pela ineficiência dos serviços públicos que se relacionam com este setor da economia (CPI DAS CARNES, 2003). 

Diante da desorganização desse setor, ajudam a agravar a crise, os denominados marchantes, que são comerciantes de gado que especulam no mercado, comprando bovinos e locando plantas para realizar o abate. São os responsáveis por parte significativa do abate irregular, especialmente em questões fiscais. 

3.5 DISTRIBUIÇÃO

Atualmente, o preço pago pelo quilo vivo dos animais no Rio Grande do Sul difere negativamente dos demais Estados do país, enquanto os custos de produção são praticamente os mesmos, senão maiores. Muitos produtores, em função disto, diminuem as áreas destinadas à pecuária de corte (ANUALPEC, 2003), mantendo o gado como reserva de dinheiro e aumentam o tamanho de suas lavouras de grãos.

Segundo Montoya e Parré (2000) observa-se uma tendência de concentração nos elos da cadeia produtiva antes e depois da porteira. O produtor situa-se entre estes dois setores concentrados e organizados em estruturas de mercado de concorrência imperfeita, e pouco pode atuar nos valores de comercialização de seus produtos, embora os custos de produção estejam cada vez mais elevados. O setor de supermercados responde por aproximadamente 60% das vendas de carne, sendo que três grandes redes detém quase 40% do comércio varejista do Estado. No outro extremo da cadeia, já na década de 1970, as quatro maiores indústrias de tratores e implementos agrícolas dominavam 75,05% do mercado, ao passo que as quatro maiores de fertilizantes detinham 35,18% do mercado.

3.6 EXPORTAÇÕES

A exportação de carne bovina no RS já viveu momentos mais promissores, com aproximadamente 12 plantas exportadoras habilitadas e operando com o mercado externo. Porém, atualmente este número é menor. A exportação de carnes bovinas do RS atingiu em 2002 o montante de 57 mil toneladas, representando aproximadamente 5,7% da exportação brasileira (CPI DAS CARNES, 2003).

Conforme Tellechea (2001), no mercado externo os principais clientes são a União Européia, Chile e Oriente Médio, onde as transações para o exterior são mais complexas, e envolvem um grande número de agentes, como: despachantes aduaneiros, empresas de navegação e transporte, bancos avaliadores e atacadistas no país de destino, que distribuem o produto no varejo local. 

3.7 MARKETING DA CARNE BOVINA GAÚCHA

As atividades de marketing têm como foco a satisfação das necessidades e expectativas dos clientes (SILVA e BATALHA, 1997). Para contornar o problema de acesso aos mercados e aumentar a participação brasileira no mercado de carnes, faz-se necessário um esforço no sentido da diferenciação dos produtos (BONJOUR et al., 2003).

Bonjour et al. (2003) ressaltam que a exigência do consumidor tem crescido a cada ano, principalmente em se tratando de características sensitivas como a cor, maciez e aparência física. Nesta busca por qualidade, os consumidores estão dispostos a pagar mais por uma carne de melhor qualidade. Cabe ressaltar, contudo, que se trata de consumidores com maior poder aquisitivo (classes A e B), não sendo uma regra geral para toda população.

Alguns supermercados, com indústrias próprias ou aliados a estas, estão investindo em nichos de mercado, como por exemplo a oferta de carnes apresentadas em cortes especiais, com origem e qualidade comprovada e com marca própria, como é o caso do “Novilho Precoce Zaffari” e o “Novilho Jovem Big/Nacional”. Integram esses projetos, normalmente, o produtor, a indústria e o varejo, proporcionando ao consumidor um produto diferenciado, com garantia de qualidade, ao mesmo tempo em que procura remunerar melhor o produtor pela qualidade dos animais (CPI DAS CARNES, 2003). Mas, infelizmente, essas situações são algumas exceções à regra de comercialização de carne bovina.

3.8 A CPI DAS CARNES: motivos da investigação

A CPI das Carnes (2003) foi estabelecida com base em seis fatos determinados, os quais foram: 1) indícios de prática de infração à ordem econômica da compra e venda por parte da indústria de carnes e dos estabelecimentos varejistas, com apuração dos preços justos que deveriam ser praticados; 2) a existência de abates sem inspeção sanitária oficial e sem controle fiscal; 3) a existência de unidades industriais desativadas ou com elevada capacidade ociosa; 4) a existência de barreira sanitária ao comércio internacional; 5) políticas setoriais, com ênfase nos investimentos públicos; 6) políticas de inovação tecnológica, com ênfase nos processos agropecuários e industriais de produção e processamento das carnes e de automação na distribuição.

No início dos anos 90, o Brasil passou a integrar um quadro de economia globalizada, em que o mercado dita, em tese, o preço do produto. A partir desta década, houve uma pulverização do setor industrial, principalmente com a criação dos três níveis de inspeção sanitária (federal, estadual e municipal), e uma concentração do varejo em poucas empresas, basicamente redes de supermercados (CPI DAS CARNES, 2003). 

3.8.1 Propriedades Rurais e o Rebanho Gaúcho 

Atualmente, o Rio Grande do Sul conta, segundo dados do Departamento de Produção Animal da Secretaria da Agricultura e Abastecimento (DPA/SAA), com 373.978 propriedades rurais e 387.093 produtores rurais responsáveis pela criação de 14.149.321 cabeças de bovinos e 73.430 cabeças de bubalinos, sendo que, 38% das propriedades e dos produtores e 71% dos bovinos estão na região Centro-Sul (IBGE, 1999) com predominância nos municípios da Fronteira Sul (divisa com o Uruguai) e Fronteira Oeste (divisa com a Argentina); 62% das propriedades e dos produtores e 29% dos bovinos estão situados na Metade Norte do Estado. O número de produtores rurais com atividade específica e significativa na pecuária de corte atinge o montante aproximado de 81.000 produtores, indicando apenas 21% do total de proprietários de bovinos do Rio Grande do Sul. A produção ocorre predominantemente em áreas médias e grandes, sendo que mais da metade da população bovina está estabelecida em propriedades com 500 a 5000 hectares. Porém, considerando o número de produtores, 75% possuem até 20 hectares, representando somente 10% do rebanho (CPI DAS CARNES, 2003).

3.8.2 Evolução da Taxa de Desfrute no Estado
Entre 1974 e 1993, segundo análise dos animais guiados para abate, 94% tinham mais de três anos de idade, indicando um desfrute do rebanho em torno de 15%. Analisando dados estatísticos do DPA/SAA nos anos 2001 e 2002, se verifica um índice médio de 62% de animais abatidos com mais de três anos de idade, o que mostra que houve uma evolução positiva na bovinocultura de corte com a conseqüente diminuição do ciclo de produção, e com isto, uma melhoria do desfrute comparado ao início da década de 1990 (CPI DAS CARNES, 2003).

3.8.3 Abates Oficiais
 Os dados de abate oficial de bovinos e bubalinos no RS, segundo o DPA/SAA, totalizaram, nos últimos anos, 1.547.420 cabeças (1998), 1.528.420 cabeças (1999), 1.377.468 cabeças (2000) e 938.904 cabeças abatidas sob inspeção federal e estadual no ano de 2001, enquanto que no ano de 2002, foram abatidas 1.212.502 cabeças, incluindo 51.974 abatidas sob inspeção municipal (CPI DAS CARNES, 2003).

Os dados de abate total, no Estado, são bastante divergentes, porém, alguns indicadores (consumo per capita e desfrute do rebanho) corroborados por depoimentos da Comissão Parlamentar de Inquérito em questão, apontam para um número total entre 2,2 e 2,6 milhões de cabeças, que resulta em 1 a 1,2 milhão de cabeças abatidas irregularmente, visando, provavelmente, a sonegação de tributos. Entretanto, algumas fontes revelam que a produção de peças de couros chega a 3,5 milhões por ano no RS (CPI DAS CARNES, 2003).

3.9 TRIBUTAÇÃO

A concessão de benefícios e incentivos fiscais e creditícios à indústria de produtos bovinos é proporcionada discricionária e aleatoriamente. Não obedece a diretrizes e bases de uma política pública claramente definida, com metas a serem atingidas a curto, médio e a longo prazos. A CPI das Carnes (2003) fixou as seguintes dúvidas a serem solucionadas: 1°) se o preço é imposto ou negociado entre as partes; 2°) se imposto, quem tem poder dominante de mercado para impor o preço unilateralmente.

Nas operações internas, limitadas às fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, a sistemática de tributação do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) apresenta-se de duas maneiras: a primeira é o benefício do diferimento do pagamento do imposto para etapa posterior, que significa que o produtor rural ao vender sua mercadoria ao industrial posterga o pagamento, passando para este último a responsabilidade tributária pelo pagamento do ICMS. A operação subseqüente, a saída da indústria ao varejo, está sujeita à sistemática da substituição tributária. Neste caso, o frigorífico é o substituto tributário pelo ICMS devido pela operação de venda do varejo ao consumidor final. Assim, a indústria ao vender a carne in natura deve reter o ICMS do substituído (varejista e/ou atacadista). Por sua vez, o varejo está desobrigado do pagamento no momento da sua venda, visto que o ICMS já ficou sob a responsabilidade da indústria (CPI DAS CARNES, 2003).

Por outro lado, nas operações interestaduais, o imposto deve ser pago no momento da ocorrência do fato gerador, sendo fixada uma base de cálculo mínima pelo governo do Estado. A conhecida “pauta” nada mais é do que um valor de referência - um valor mínimo atribuído ao animal vivo, fixado, levando em consideração os preços no mercado atacadista, isto por que a regra geral da base de cálculo do ICMS é o valor da operação. Quando esta é efetivada por valor superior aquele mínimo fixado pela Secretaria da Fazenda estadual, nada há a recolher. Ao contrário, se o valor da operação ocorrer por preços inferiores, o vendedor deverá recolher a diferença do imposto, antes de ultrapassar as fronteiras do Estado (CPI DAS CARNES, 2003). 

Neste ponto específico, pode-se verificar que a pauta influi na movimentação dos bovinos vivos entre o Rio Grande do Sul e os demais Estados brasileiros, produzindo um entrave na comercialização, pois os Estados do Centro-Oeste e Sudeste oferecem benefícios fiscais que reduzem a carga tributária, dificultando a comercialização para esses centros consumidores. Neste sentido, a tributação da carne bovina no Rio Grande do Sul é elevada, pois além dos impostos indiretos, soma-se a eles os tributos estaduais e federais, chegando a valores próximos a 25% de tributação, conforme a Tabela 3.

Tabela 3 Carga tributária incidente sobre os produtores, indústria e varejo da cadeia produtiva da bovinocultura de corte no RS.

	Impostos
	Produtor
	Indústria
	Varejo

	FUNRURAL1 (%)
	2,3
	-
	-

	ICMS2 (%)
	-
	7
	-

	COFINS (%)
	-
	3
	3

	PIS (%)
	-
	1,65
	1,65

	Folha Pagamento (%)
	-
	2
	2

	IR presumido (%)
	-
	1,2
	1,2

	Contribuição Social sobre o lucro presumido (%)
	
	1,08
	1,08

	Total
	2,3
	15,93
	8,93


 Fonte: FEE. Fundação de economia e estatística. 2004. www.fee.org.br. Acessado em 01/04/2004.

 1 Imposto descontado do produtor com recolhimento feito pela indústria.

 2 O ICMS do varejo, por substituição tributária, é recolhido pela indústria frigorífica mediante pauta estabelecida pelo Estado.
3.10 BARREIRAS SANITÁRIAS

Existe, atualmente, entre o Rio Grande do Sul e o Estado de Santa Catarina, uma barreira sanitária devido à febre aftosa. O Rio Grande do Sul realiza vacinação contra este vírus e o Estado vizinho é considerado zona livre de febre aftosa sem vacinação. Foram estabelecidos corredores sanitários para outros Estados da federação, porém os custos deste transporte inviabilizam grande parte das negociações. 
3.11 FORMAÇÃO DE PREÇOS

Em geral, a formação de preços da carne bovina passa por etapas definidas pelas relações econômicas. O consumidor é regulador de preços, ou seja, o aumento do produto ao consumidor final imediatamente reflete na redução ou, até mesmo, na estagnação das vendas. Este é sensível aos aumentos de preços, e como estes mantém uma relação muito próxima dos supermercados, estes passam a repassar os efeito da “ponta” para os demais elos da cadeia produtiva.

É fato notório que os produtores rurais não são o elo da cadeia que estabelece o preço do seu produto. Ocorre justamente o contrário: o preço é imposto unilateralmente pela indústria, sem que negocie e discuta o mesmo. Contudo, afirmar que o preço é imposto unilateralmente pela indústria não significa necessariamente que esta esteja praticando atos anticompetitivos. Esta conclusão não se dá pelo fato de nenhuma indústria exercer domínio de mercado da carne bovina, onde alguma delas poderia impor o preço mais baixo, mesmo que em pequena magnitude, mas, permanente, ao produtor rural, com aumento arbitrário do seu lucro. Num setor econômico pulverizado como o da indústria da carne bovina, isto é pouco provável de ocorrer. Se ocorrer, o produtor rural tem opção de vender o seu produto para a indústria concorrente (CPI DAS CARNES, 2003).

Nas demais relações econômicas existentes – indústria e varejo, e este com o consumidor – a controvérsia da fixação do preço fica restrita à relação indústria e varejo. Na relação varejo e consumidor não há controvérsia, pois as leis de mercados de oferta e procura operam normalmente. Nenhuma empresa do varejo consegue impor aumento abusivo de preço, face à acirrada concorrência existente nesse setor. Assim, o direito de opção do consumidor é respeitado, o que afasta, de certo modo, controvérsias nesse elo da cadeia. 

3.12 APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO DE DEFESA DA LIVRE CONCORRÊNCIA

No que se refere à competição entre as empresas varejistas, a CPI das Carnes (2003) constatou que, com toda competição existente, a rede ZAFFARI é a que ocupa o primeiro lugar no ranking. Isto afasta a alegação de concorrência desigual e desleal das empresas estrangeiras (SONAE e CARREFOUR), pois não conseguem suplantar a empresa local. O mesmo se observa nos diversos mercados relevantes existentes no interior do Estado, onde as redes locais conseguem  competir com as grandes companhias. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cadeia produtiva da pecuária de corte no Rio Grande do Sul se apresenta desarticulada, fato que acarreta custos de transação elevados entre os elos da cadeia. 

O elo agroindustrial perde poder de coordenação da cadeia no período compreendido entre os anos 1990 e 2003. O abate irregular no Rio Grande do Sul apresenta crescimento significativo e pode comprometer a competitividade da cadeia produtiva da bovinocultura de corte frente aos demais estados da federação brasileira, tanto no mercado interno como nas exportações. 

A existência de algumas iniciativas contratuais para a produção de carne de qualidade no Rio Grande do Sul traz novo ânimo para o setor, porém ainda não são representativas em termos de volume. 

A formulação de políticas de incentivo ao setor carecem de objetividade e de visão de longo prazo, pois representam ações pontuais de forma reativa à pressão dos diversos elos da cadeia produtiva. A adequação dessa questão, traçando uma política articulada com todos os elos da cadeia produtiva é fundamental para estancar as perdas de competitividade do Rio Grande do Sul perante o MERCOSUL e os demais estados brasileiros. 
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